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			Apresentação: Um dos mais importantes pensadores do século XIX


			Mauro Cardoso Simões1


			John Stuart Mill (1806-1873) é um pensador que soube como poucos enfrentar os problemas de seu tempo, analisar as questões e propor soluções que continuam a despertar interesse com uma clareza reflexiva que impressiona até os dias atuais. De espírito tolerante e aberto às diversas fontes que pudessem ajudá-lo a compreender e reformar a sociedade, é um dos mais importantes pensadores do século XIX. Mill viveu na Inglaterra vitoriana e encarnou em si mesmo as tensões próprias do período com intenso brilhantismo, ultrapassando até mesmo seu mestre, o filósofo e jurista utilitarista e iluminista Jeremy Bentham (1748-1832), reformando o utilitarismo a seu modo e introduzindo novos elementos aos propósitos da corrente filosófica que ajudou a propagar. Essa escola segue uma formulação clássica, entendendo a felicidade como a promoção do bem como o padrão moral básico, sendo o bem entendido como a busca do prazer e a ausência de dor. Essa é a posição defendida por Bentham e Mill. Neste sentido, um ato é considerado moralmente bom na medida em que promove o bem. No Brasil, graças a sucessivas traduções de suas obras, seu pensamento tem alcançado um espaço cada vez mais significativo. Costumeiramente criticado (em parte pelo desconhecimento de suas propostas teóricas e práticas), Mill é um autor apaixonante, instigante e promove ideias que podem auxiliar a reflexão e a tomada de decisão nos campos da ética, da política, da economia e da ciência política, entre outros.


			Educado em um rígido sistema elaborado por seu pai, James Mill (1773-1836), e por Jeremy Bentham, amigo dele, John Stuart Mill foi desde cedo submetido a uma espécie de “experiência” de ensino. Nascido na cidade de Londres em 1806, foi educado mediante preceitos severos mesmo para a época; aprendeu grego aos três anos de idade e, ainda na primeira infância, dedicou-se a estudar história, lógica, economia, em meio a outros campos do conhecimento. Para se ter uma ideia de sua dedicação, aos dez anos de idade examinou a obra de David Ricardo, um dos mais influentes economistas britânicos de seu tempo. Além disso, nessa idade, não era apenas um aluno, mas também professor de seus irmãos e de suas irmãs. O sistema de ensino estabelecido por seu pai e Bentham – seu tutor ­– tinha a finalidade de maximizar a eficiência da educação e, de forma mais ampla, aumentar o número de crianças educadas e alfabetizadas.


			O fato de ser precoce, audacioso e altamente inteligente fez com que Mill tivesse acesso a postos relevantes durante a sua vida; aos dezessete anos passou a ser funcionário da Companhia das Índias Orientais (corporação privada que administrava a Índia), sendo que em 1856 seria nomeado encarregado-chefe, totalizando 35 anos de trabalho na sede londrina da firma.


			Um dos acontecimentos mais importantes para sua filosofia foi o fato de ter se tornado, antes dos vinte anos, um escritor popular. Ele mergulhou no novo mundo da escrita profissional para jornais e revistas, transformando-se em um dos principais colaboradores da Westminster Review, publicação fundada em 1823 por seu pai e Bentham como contraponto aos jornais conservadores Quarterly Review e Edinburgh Review. Na Westminster Review, Mill publicou treze artigos apenas nos primeiros dezoito números, muito mais que qualquer outro escritor. 


			Esta profunda dedicação fez de Mill, dotado de uma mente extremamente fértil, um representante destacado dos ideais do utilitarismo. Todo esse esforço foi, no entanto, posto à prova em 1826, ano em que passou por uma profunda depressão que perduraria até o ano seguinte. A poesia teve um papel importante em sua recuperação. Ele leu os poetas românticos, principalmente Coleridge e Wordsworth, e no final da década estava plenamente recuperado. Habituado ao estudo da matemática, da economia, da política, da história antiga, além dos filósofos clássicos, o contato com a poesia lançou novas luzes sobre sua vida e mudou para sempre sua mente. Neste período conturbado têm início o questionamento acerca da rígida educação recebida, que contribuiu, mais tarde, ao seu original projeto humanista de reforma da sociedade – projeto de sua vida inteira. Esta mudança radical em sua existência, operada pela presença da poesia e pela crítica à educação recebida, pode ser percebida pela quantidade de textos que publica a partir de então no London Review, periódico de que foi editor até 1840, e por seu compromisso com temas que até então não estavam presentes nas preocupações utilitaristas, dentre eles a arte, a religião, os direitos civis, a diversidade moral e cultural. 


			Em 1865, tornou-se reitor da Universidade de Saint Andrews, cargo que ocuparia por três anos. No mesmo ano foi também eleito parlamentar por Westminster para a Câmara dos Comuns e participou ativamente dos debates político-partidários de seu tempo, defendendo propostas que julgava relevantes e compatíveis com sua visão da sociedade e da política. Uma das propostas que defendeu com vigor e pela qual ainda hoje é reconhecido foi a participação das mulheres na política, com destaque para o sufrágio feminino. Deste modo, os temas recorrentes em seus textos são: liberdade, igualdade, felicidade, individualidade, justiça e utilidade. Estes assuntos não esgotam as inquietações de Mill, mas sintetizam suas preocupações em examinar sociedades e instituições capazes de colaborar com o progresso da humanidade. 


			Esta tarefa foi compartilhada com sua futura esposa Harriet Taylor. Mill e Harriet se conheceram no verão de 1830, durante um jantar com amigos liberais. Harriet, um ano mais nova do que Mill, era casada com um farmacêutico chamado John Taylor, com quem tivera dois filhos. Ela era inteligente, perspicaz, bela e divertida; não demorou até que estreitassem os laços teóricos e afetivos. Os encontros frequentes dos dois, no entanto, suscitavam a curiosidade de muitos em uma época na qual as mulheres sofriam imensa pressão social, que abafava sua liberdade de pensamento e expressão. Os dois conseguiram, mesmo em meio às muitas adversidades, manter e reforçar os laços por meio de cartas. Após a morte de John Taylor (ocorrida em 1849), Mill e Harriet se casam em 1851. No breve período de matrimônio (ele ficaria viúvo em 1858), Harriet imprimiu em seu caráter uma marca duradoura, que foi reconhecida por ele em sua Autobiografia. Mill falece em 7 de maio de 1873 na cidade francesa de Avignon, onde tinha uma casa, e foi sepultado em solo francês ao lado da amada esposa.


			Das suas obras mais relevantes, destacam-se: A System of Logic [Sistema de Lógica] (1843), Princípios de economia política (1848), Sobre a liberdade (1859), Considerações sobre o governo representativo (1861), Utilitarismo (1861), Auguste Comte and Positivism [Auguste Comte e o Positivismo] (1865), A sujeição das mulheres (1869), Autobiografia (1873) e Capítulos sobre o socialismo (1879).


			As preocupações de Mill: uma sociedade ao mesmo tempo livre e igual



			Os temas que são objeto da reflexão de John Stuart Mill, diversos e variados, apresentam no conjunto de sua obra conexões e interligações, dotando de unidade e coerência os propósitos teóricos e práticos do autor. Os temas têm, ainda, contornos que o colocam, tanto em seu tempo como na atualidade, frente a indagações que permanecem abertas à crítica, à revisão, à reformulação. Apontarei brevemente estes temas.


			Mill foi um reformador utilitarista que considerava a busca da felicidade o alvo central de sua reflexão. Para ele a felicidade deveria ser entendida em seu sentido amplo, englobando desde a virtude, a segurança, o bem-estar, até o cultivo da individualidade, da liberdade de pensamento e expressão, e da justiça.


			A partir de sua crise psicológica em 1826, reformulou os contornos da proposta utilitarista de modo a que abarcassem os aspectos que foram excluídos de sua formação intelectual, como a música, a poesia e a própria criatividade, dando vitalidade ao seu pensamento. Neste sentido, passou a distinguir o prazer em “superior” e “inferior”, sofisticando sua concepção de felicidade: o utilitarismo é conhecido por fazer uma defesa do prazer, entendendo-o como algo que pode ser medido, quantificado e maximizado. Mill, ao contrário, compreende o prazer por sua qualidade: assim, um prazer superior está associado às faculdades humanas, já os prazeres inferiores são aqueles que podem ser satisfeitos rapidamente, sem despertar nem animar a vida humana. Uma adequada avaliação da proposta de Mill precisa considerar quais prazeres devam ser satisfeitos e quais necessitam ser refreados; partindo do pressuposto de que alguns prazeres promovem uma vida verdadeiramente feliz, enquanto outros são momentâneos e não contribuem para o desenvolvimento individual e para a vida ética. 


			Da mesma forma, considerava a individualidade como um dos elementos fundamentais para o desenvolvimento de uma vida plenamente boa e feliz. A individua­lidade, até então, não tinha para fins de reflexão moral, política e social, o valor que Mill lhe atribuiu. O peso dos costumes não permitia qualquer dúvida sobre o papel que a sociedade exercia sobre os hábitos dos indivíduos. A moral vitoriana encarava qualquer destaque para a individualidade como um sinal de dissidência moral e política. Do mesmo modo, o ideal de autonomia e do autodesenvolvimento ganhou espaço para que sua defesa do liberalismo fosse, ao mesmo tempo, dinâmica e autocorrigível, em suma, reformulável. 


			O exercício das capacidades intelectuais em um continuum faz do pensamento de Mill aderente à ideia de perfectibilidade, ou seja, trata-se de um pensamento que suscita a capacidade do ser humano em melhorar con­tinua­mente. A valorização da diversidade de pensamento, de ação, e a tolerância aos costumes e modos de vida faz de Mill um pensador altamente comprometido com causas que ainda são as nossas causas (a defesa da liberdade de pensamento e expressão, a luta contra as injustiças sociais como a escravidão, a busca pela valorização do trabalho feminino e pela participação de membros de ambos os sexos na esfera pública, a preocupação com uma educação para a cidadania, o fortalecimento das instituições políticas e sociais, dentre outras). Mill foi um verdadeiro defensor de causas que não se esgotaram em seu tempo e que ainda fomentam o debate e a discussão.


			Quanto à democracia (um dos temas mais importantes em seu pensamento), Mill considera que um de seus problemas mais importantes era a “tirania da maioria”. Esta preocupação adquire sentido na medida em que se tem o advento e o desenvolvimento da soberania popular expressa na ideia de democracia. Mill prepara, então, uma defesa da democracia representativa, considerando-a como a melhor forma de soberania, entendida como soberania delegada. Nos limitaremos aqui a assinalar alguns elementos da sua análise da democracia representativa, associando-os com os demais temas até aqui apontados.


			É possível olhar para o liberalismo proposto por Mill sob uma luz democrática. Uma vez que os cidadãos podem ser aprimorados graças à educação, evidenciando a preocupação do autor com o sistema educacional e com a desejável redução das desigualdades sociais, a classe trabalhadora pode participar ativamente, segundo o melhor de suas capacidades, e se tornar membro igual da comunidade política e do sistema democrático de governo. 


			Mill pensa em uma representação que permita a interferência política do povo nas decisões coletivas e impeça a concentração de poder nas mãos de um indivíduo ou de um pequeno grupo. Neste ponto ele estaria seguindo a argumentação do francês Alexis de Tocqueville, na qual uma sociedade liberal estaria próxima à “regra do sábio” (de que apenas os mais sábios devem governar). Ele defende que se deve reconhecer a necessidade da sabedoria como uma meta ideal, e que nas questões práticas a tarefa de governo implicaria o incentivo do florescimento da individualidade e da participação política, como defende de forma contundente no capítulo III de Sobre a liberdade2: “A individualidade com um dos elementos do bem-estar”, no qual formula a tese que afirma ser a individualidade o centro do florescimento pessoal e social, bem como explicita seu compromisso com o aperfeiçoamento de uma sociedade ao mesmo tempo livre e igual.


			Uma reflexão acerca de Considerações sobre o governo representativo



			Considerações sobre o governo representativo é uma referência imprescindível na história do pensamento político e social. Aqui nos deparamos com um texto elegante, altamente eloquente e que pode iluminar os dilemas políticos que enfrentamos hoje, além de marcar decisivamente qual deve ser a finalidade do governo: a promoção da justiça social. Encontraremos, também, uma defesa intransigente de um ideal de humanidade que deve motivar a ação do governante, com destaque para o exercício da existência ativa e participativa quanto aos rumos da vida pública. Ainda que nos deparemos com passagens textuais que são historicamente datadas, o brilhantismo de Mill aparece nesta obra com todo seu vigor. Não há dúvida de que em 1861, quando o livro é publicado, o autor já era um forte defensor da democracia representativa. Mas este trabalho é muito mais que isso: é uma profunda reflexão sobre os problemas do governo representativo e uma proposta para superá-los.


			Embora Mill tenha feito críticas ao utilitarismo, concordava plenamente com seu pai e com Bentham que a democracia é a melhor forma de governo. Sua defesa é feita principalmente em Considerações sobre o governo representativo.


			A democracia direta exige uma participação atuante e imediata dos membros da comunidade política – sendo o caso da cidade de Atenas o exemplo mais conhecido –, ao passo que a democracia representativa não obriga o envolvimento de todos os indivíduos em questões públicas, e o poder pode ser outorgado a um conjunto de representantes da vontade popular. Este poder é entendido como representação política.


			Mill julgava que a democracia representativa tinha vantagens frente à democracia direta. Uma vez que ele acreditava que a participação nos assuntos públicos melhoraria os indivíduos, podemos supor que esta melhoria depende fundamentalmente da extensão da participação cidadã, fazendo surgir a preocupação com as propostas políticas de longo prazo; a democracia representativa não estaria voltada exclusivamente aos problemas pontuais, o que é uma questão típica da democracia direta. Mill confia que a democracia representativa torna possível que o governo esteja nas mãos dos melhores, e, uma vez que os indivíduos tenham escolhido os mais qualificados, é importante deixar que estes últimos desfrutem de um certo grau de autonomia em suas decisões:


			Não há nenhuma dificuldade em mostrar que a melhor forma ideal de governo é aquela em que a soberania, ou poder controlador supremo em última instância, pertence ao conjunto inteiro da comunidade, em que todo cidadão não só tem voz no exercício dessa soberania última como também é chamado, pelo menos de vez em quando, a participar efetivamente do governo com o desempenho pessoal de alguma função pública, local ou geral. (MILL. Considerações sobre o governo representativo, p. 52).


			Mas quais seriam os motivos para uma defesa da participação política? Há dois motivos para Mill ser favorável à participação política: primeiro, os interesses do povo serão reconhecidos somente se puderem influenciar as decisões do governo. As pessoas geralmente estão inclinadas a promover seus próprios interesses, de modo que, se apenas uma pequena minoria tiver o poder político, provavelmente tentará se beneficiar. A segunda razão mostra que a participação política pode educar os cidadãos. Mill acredita que as pessoas devem se interessar mais pelo bem comum, e esse objetivo pode ser fomentado permitindo, ou mesmo exigindo, que participem de alguma forma na política. A participação também é importante para o desenvolvimento do caráter ativo, criativo e plenamente integrado na comunidade política. Os indivíduos ativos são aqueles que não apenas aceitam as coisas como são, mas tentam melhorar a sociedade. 


			Um dos maiores riscos à democracia, de acordo com Mill, seria a “tirania da maioria”. Cabe assinalar que foi Tocqueville quem primeiro abordou este tema, em seu livro Democracia na América (1835), destacando a tirania como um problema radicalmente novo. A luta contra o despotismo e o apoio à soberania popular encontra-se agora frente a um tipo específico de perigo: o despotismo dos costumes e da opinião pública. Dito de outro modo, a ameaça à liberdade que antes provinha do poder político exercido por déspotas pode ter origem na própria sociedade.


			A possibilidade de uma tirania da maioria como um novo poder fez com que os liberais começassem a se perguntar se este, como todos os poderes, não deveria ser limitado. Uma vez que a ideia da soberania popular triunfou, era hora de considerar se essa soberania não era tão perigosa como qualquer outra, caso não fosse submetida a um controle. Em Sobre a liberdade, publicado em 1859, ou seja, dois anos antes, Mill já investigara esse problema propondo um remédio para proteger o indivíduo contra a tirania da maioria, nesta que é uma das mais belas defesas já escritas sobre a liberdade. Este trabalho é bem conhecido e também sua defesa do que hoje chamamos de democracia liberal; ele propõe limites para a democracia de que poucos discordariam. Tais limites também são analisados em seu trabalho sobre o governo representativo, aqui traduzido. 


			Como se pode perceber, as duas obras estão intrinsecamente associadas. Em Sobre a liberdade ele afirma que, em questões de ações autorreferentes, que dizem respeito tão somente ao indivíduo, sua independência era “absoluta”. Em Considerações sobre o governo representativo Mill fala da mesma maneira sobre as responsabilidades de um indivíduo para com outras pessoas. Assim, um indivíduo deve ter plena liberdade de ação e deve ser responsabilizado apenas por aquelas ações que eventualmente causem danos a terceiros. 


			Mill acredita, como Bentham, que uma constituição equilibrada seria impossível. O poder político supremo em uma sociedade sempre foi mantido por um, poucos ou muitos. Isso não significa que um grupo ou indivíduo deva ser autorizado a decidir todas as questões. Alguns tipos de controle sobre o poder ascendente são essenciais para o bom governo, mas há sempre um grupo ou indivíduo que prevalece. As reformas institucionais propostas por Mill são sempre concebidas com base no princípio de que por trás de um governo livre tem de haver um “povo livre”, estando o futuro da democracia ligado ao modelo do ser humano que forja as instituições e sendo a participação e a deliberação mecanismos que permitam o fortalecimento do compromisso dos cidadãos com o bom governo à luz de interesses comuns.


			A preocupação com os eventuais déficits da democracia inglesa da época (questões de redistribuição de renda, combate à escravidão, garantias de bem-estar, segurança eficaz, dentre outros) fez Mill acreditar que eram necessários dispositivos que pudessem controlar seus excessos, ajustando-a para que alcançasse seu melhor funcionamento. 


			Tais dispositivos podem ser sintetizados do seguinte modo: rejeição do voto secreto, o que permitiria uma maior transparência na prestação de contas aos demais membros da comunidade política; rejeição de promessas de campanha, que evitaria que os representantes tivessem que se ater aos compromissos contraídos e fossem impedidos de atuar mais eficazmente em seus mandatos; adoção de um sistema em que cada adulto independente teria direito a um voto, mas os eleitores adultos “mais sofisticados” teriam direito a vários votos com a finalidade de proporcionar uma maior representatividade para a opinião informada e qualificada; existência de uma Comissão de Codificação, que seria encarregada da elaboração legislativa, dispositivo que possibilitou a Mill repensar o papel do Parlamento no processo legislativo como uma das instâncias que pode apenas aprovar a legislação, em vez de necessariamente elaborá-la; unicameralismo, pressupondo que um órgão deliberativo superior (Senado) não seria necessário para incrementar a competência legislativa.


			Com estes dispositivos, Mill esperava que a administração bem ordenada auxiliasse no equilíbrio do poder. Sua versão da democracia representativa cria, assim, obstáculos para que uma elite intelectual domine o governo. Cabe lembrar que a concepção política da democracia de Mill não identifica, entre outras coisas, a noção de participação e bem comum com os interesses exclusivos do burguês ou do capitalista, como muitos equivocadamente supõem. Sua democracia liberal dá o devido suporte às demandas da classe trabalhadora e evita que uma classe política fique imune às disputas de classe inerentes à sociedade. Seu liberalismo aponta, assim, para uma compreensão reformadora da sociedade, da economia e da política. 


				 		


			Cabe, ao final, um esclarecimento: os escritos de Mill são considerados parte de seu pensamento político, e precisamos compreender o que a palavra “política” significa. O termo pode ser entendido de muitas maneiras diferentes, mas “política”, aqui, refere-se ao poder. De acordo com a visão tradicional, o poder político é apenas o poder governamental. Mill entendeu esse ponto de vista quando fez uma distinção entre “poder social” e “poder político”. O poder social torna-se poder político quando a capacidade de influenciar outras pessoas é utilizada por instituições governamentais. Fora do governo, a opinião pública é poder social e poderia afetar como as pessoas se comportam em suas vidas privadas. Foi especialmente sobre esse poder que Mill se concentrou em Sobre a liberdade, do qual disse tratar-se de um ensaio sobre a “liberdade social ou civil”. Ao interpretar suas obras, percebemos que o poder que está fora do governo também pode ser considerado poder político. Assim, os pontos de vista de Mill sobre a liberdade individual também são classificados como parte de seu pensamento político.


			Como pode ser observado, as ideias de Mill não morreram com ele, mas continuam vivas em nosso meio. Quando discutimos a moralidade e a legalidade do aborto, quando debatemos a necessidade do devido processo legal para os detidos nas prisões brasileiras, quando analisamos a legalização das uniões homoafetivas, quando defendemos a igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho, quando formulamos argumentos contra a escravidão moderna, quando discutimos a taxação de grandes fortunas, a aplicação de impostos sobre heranças e a descriminalização do uso de drogas, ainda estamos lidando com as consequências de seu pensamento e de sua prática ética e política. 


			Que esta obra seja lida e relida, e que nos inspire na compreensão não apenas dos problemas por ele enfrentados, mas, também, ilumine a interpretação dos problemas políticos e morais do nosso tempo. 


			


			

				

					1 Professor na Faculdade de Ciências Aplicadas da UNICAMP, com doutorado em filosofia pela mesma universidade sobre liberdade e paternalismo segundo John Stuart Mill. É autor de John Stuart Mill & a liberdade (Zahar, 2008), entre outros títulos. (N.E.)


				


				

					2 Coleção L&PM Pocket, vol. 1217, trad. Denise Bottmann.


				


			


		




		

			Prefácio


			As pessoas que me fizeram a honra de ler meus escritos anteriores provavelmente não terão uma impressão de grande novidade com este volume, pois os princípios são os que venho elaborando durante a maior parte da vida, e muitas das sugestões práticas já foram adiantadas por outros e por mim mesmo. Mas há novidade no fato de reuni-los e apresentá-los em suas conexões, e também, creio eu, em muitos elementos que lhes servem de apoio. Em todo caso, é tão improvável que várias das opiniões aqui expostas encontrem aceitação geral que, se não são novas, é como se o fossem.


			Parece-me, porém, a partir de diversas indicações, sobretudo nos recentes debates sobre a Reforma do Parlamento, que tanto os conservadores quanto os liberais (se é que posso continuar a denominá-los como eles ainda denominam a si mesmos) perderam a confiança nas doutrinas políticas que professam externamente, embora nenhum dos lados aparente ter feito qualquer avanço para adotar uma melhor. No entanto, tal doutrina melhor há de ser possível; não uma mera conciliação, rompendo a diferença entre elas, mas algo mais amplo do que ambas e que, graças à sua maior abrangência, possa ser adotado tanto pelo liberal quanto pelo conservador, sem que nenhum deles renuncie a nada que lhe pareça realmente valioso em sua própria doutrina. Quando tantos sentem obscuramente a necessidade dessa doutrina e alguns poucos chegam a se gabar de tê-la alcançado, qualquer um pode oferecer despretensiosamente suas reflexões pessoais e o que melhor conhece das reflexões de terceiros, no que forem capazes de contribuir para a formação dela.


		




		

			I - Até que ponto as formas de governo são uma questão de escolha


			Todas as reflexões sobre as formas de governo trazem a marca, mais ou menos excludente, de duas teorias conflitantes sobre as instituições políticas ou, melhor dizendo, de duas concepções conflitantes sobre o que são as instituições políticas.


			Alguns concebem o governo estritamente como uma arte prática, dando origem apenas a questões referentes aos meios e aos fins. As formas de governo são equiparadas a qualquer outro instrumento para atingir objetivos humanos. São vistas como matéria exclusiva de invenção e planeja­mento. Sendo criadas pelo homem, supõe-se que o homem pode escolher criá-las ou não e decidir como ou em que moldes serão criadas. O governo, segundo essa concepção, é um problema a ser tratado como qualquer outra atividade. O primeiro passo é definir os objetivos que os governos devem promover. O seguinte é examinar qual a forma de governo mais adequada para atender a esses objetivos. Dando-nos por satisfeitos nesses dois pontos e definida a forma de governo que reúne o máximo de bem e o mínimo de mal, ainda resta obter a concordância de nossos conterrâ­neos ou daqueles a que se destinam as instituições com a opinião a que chegamos em caráter privado. Encontrar a melhor forma de governo; persuadir os outros de que é a melhor; feito isso, incentivá-los para que insistam em tê-la: tal é a ordem de ideias na mente dos que adotam essa visão de filosofia política. Veem uma constituição à mesma luz (admitindo-se uma diferença de escala) a que veriam um arado movido a vapor ou uma máquina debulhadora.


			A eles contrapõe-se outro tipo de pensador político, tão distante de equiparar uma forma de governo a uma máquina que a considera como uma espécie de fruto espontâneo e a ciência do governo, como um ramo (por assim dizer) da história natural. De acordo com eles, as formas de governo não são uma questão de escolha. Devemos aceitá-las, de modo geral, tal como as encontramos. Os governos não podem ser construídos segundo um plano premeditado. “Não são criados; nascem prontos.” O que temos a fazer com eles, tal como com os demais fatos do universo, é familiarizar-nos com suas propriedades naturais e adaptar-nos a eles. Essa escola considera as instituições políticas fundamentais de um povo, como uma espécie de crescimento orgânico brotando da natureza e da vida desse povo; um fruto de seus hábitos, instintos, necessidades e desejos inconscientes, e de forma alguma de seus propósitos deliberados. O arbítrio deles não teve nenhuma participação no assunto, a não ser atendendo às necessidades do momento com os instrumentos do momento, instrumentos estes que, se estiverem em conformidade suficiente com o caráter e os sentimentos nacionais, geralmente duram e constituem, por acréscimos sucessivos, um ordenamento político [polity] adequado ao povo que o possui, mas o qual seria inútil tentar implantar em qualquer povo cuja natureza e circunstâncias não o tivessem desenvolvido espontaneamente.


			É difícil saber qual dessas doutrinas seria mais absurda se conseguíssemos imaginar cada uma delas erigida em teoria exclusiva. Mas os princípios que os homens professam em qualquer assunto controverso representam, em geral, suas reais opiniões de modo muito incompleto. Ninguém há de crer que todos consigam examinar meticulosamente todas as espécies de instituição. Ampliemos o quanto quisermos a analogia com os instrumentos mecânicos, mas um homem não escolhe nem sequer um instrumento de madeira e ferro só porque é o melhor. Ele avalia se dispõe dos outros requisitos necessários ao instrumento para que seu uso seja proveitoso, em particular se aqueles que o manejarão têm o conhecimento e a habilidade indispensáveis para sua utilização. Por outro lado, os que falam das instituições como se fossem uma espécie de organismo vivo não são, na verdade, os fatalistas políticos que aparentam ser. Não postulam que a humanidade seja absolutamente desprovida de qualquer margem de escolha quanto ao governo sob o qual viverá, nem que uma avaliação das consequências resultantes de diferentes formas de ordenamento político não exerça nenhuma influência para se decidir qual delas seria preferível. Mas, embora cada lado exagere muito sua própria teoria em oposição à outra e nenhum deles sustente sua teoria sem alguma alteração, as duas doutrinas correspondem a uma diferença profundamente arraigada entre dois modos de pensamento; e, ainda que seja evidente que nenhuma delas é totalmente correta, mas sendo também evidente que nenhuma é inteiramente errada, devemos nos empenhar em descer ao que está na raiz de cada uma e aproveitar o que há de verdade em ambas.


			Lembremos, pois, em primeiro lugar, que as instituições políticas (embora a proposição possa às vezes ser ignorada) são obra humana – devem sua origem e toda a sua existência ao arbítrio humano. Não é que os homens tenham acordado numa manhã de verão e encontraram-nas já prontas. E tampouco são como árvores que, depois de plantadas, “continuam sempre a crescer” enquanto os homens “dormem”. Em cada estágio de sua existência, é a ação humana voluntária que as faz como elas são. Portanto, como todas as coisas feitas pelos homens, as instituições políticas podem ser bem ou mal feitas; em sua produção, pode-se ter usado de discernimento e habilidade, ou do inverso. Além disso, se um povo se absteve ou, por pressão externa, não estava em seu poder outorgar-se uma Constituição pelo processo experimental de aplicar um corretivo a cada mal quando surgisse ou quando suas vítimas ganhassem força para lhe resistir, tal retardamento do progresso político é, sem dúvida, uma grande desvantagem para esse povo, mas não prova que o que foi considerado bom para outros não teria sido bom para ele também, nem que não o será mesmo quando ele julgar adequado adotá-lo. 


			Por outro lado, deve-se ainda ter em mente que a máquina política não opera sozinha. Assim como é inicialmente feita por homens, da mesma maneira precisa ser operada por homens, e mesmo por homens comuns. A máquina política requer não apenas sua mera aquiescência, e sim sua participação ativa, e precisa ser ajustada às capacidades e qualidades dos homens disponíveis. Isso implica três condições. O povo ao qual se destina a forma de governo deve estar disposto a aceitá-la ou, pelo menos, não tão indisposto a ponto de erguer um obstáculo intransponível para sua implantação. Deve estar disposto e ser capaz de cumprir o que for necessário para mantê-la assentada. E deve estar disposto e ser capaz de cumprir o que lhe for requerido para possibilitar que ela atenda a seus objetivos. Entenda-se o termo “cumprir” abrangendo não só o agir, mas também o abster-se de agir. O povo deve ser capaz de preencher as condições da ação e as condições da autocontenção, que são necessárias tanto para manter o ordenamento político estabelecido quanto para possibilitar que ele alcance os fins, sendo que o que constitui seu mérito é a capacidade de ser conduzido a isso.


			A ausência de qualquer dessas condições torna uma forma de governo, por mais promissora que possa parecer, inadequada para o caso específico.


			O primeiro obstáculo, a aversão do povo àquela forma específica de governo, dispensa ilustrações, pois, em teoria, esse obstáculo nunca passa despercebido. É um caso de ocorrência constante. Nada, a não ser uma força estrangeira, induziria uma tribo de índios norte-americanos a se submeter às restrições de um governo regular e civilizado. O mesmo se poderia dizer, embora em grau um pouco menos absoluto, em relação aos bárbaros que assolaram o Império Romano. Foram necessários séculos e uma transformação completa das circunstâncias para discipliná-los e incutir-lhes a obediência regular até mesmo a seus próprios comandantes, quando não estavam ao serviço de sua bandeira. Existem nações que não se submeterão voluntariamente a nenhum governo, a não ser o de determinadas famílias que têm o privilégio, desde tempos imemoriais, de lhes fornecer chefes. Seria impossível, exceto por conquista estrangeira, fazer com que algumas nações tolerassem uma monarquia; outras são igualmente avessas a uma república. Muitas vezes, o impedimento resulta em inviabilidade temporária.


			Mas também há casos em que um povo, embora não seja avesso a uma forma de governo – e talvez até mesmo a queira –, pode não querer ou não ser capaz de preencher suas condições. Pode ser incapaz de preencher aquelas condições necessárias para manter o governo em mera existência nominal. Assim, um povo pode preferir um governo livre; mas, se por indolência, desleixo, covardia ou falta de espírito público, não está à altura das exigências necessárias para preservá-lo; se não luta por ele quando é diretamente atacado; se pode ser iludido pelos artifícios utilizados para enganá-lo e removê-lo; se, por desânimo temporário, pânico momentâneo ou um acesso de entusiasmo por um indivíduo, pode ser levado a depor seus direitos aos pés de um só indivíduo, mesmo que seja um grande homem, ou a lhe confiar poderes que lhe permitam subverter suas instituições – em todos esses casos, o povo é em maior ou menor grau inepto para a liberdade civil; e, ainda que a fruição dessa liberdade por um período, mesmo breve, possa ser benéfica para o povo, é improvável que consiga gozá-la por muito tempo. Além disso, um povo pode não querer ou não ser capaz de cumprir os deveres que lhe são exigidos por determinada forma de governo. Um povo rude, ainda que em certa medida sensível aos benefícios da sociedade civilizada, pode ser incapaz de praticar as abstenções que ela requer; suas paixões podem ser demasiado violentas ou seu orgulho pessoal demasiado suscetível para que consiga se abster do conflito privado e entregar às leis a punição das reais ou supostas ofensas. Em tal caso, um governo civilizado, para lhe ser realmente vantajoso, terá de ser despótico a um grau considerável; um governo sobre o qual o povo não exerce controle próprio e que impõe a suas ações um grande número de enérgicas restrições. Ademais, um povo que não coopere ativamente com a lei e as autoridades públicas na repressão dos malfeitores deve ser considerado inepto para uma liberdade que não seja bastante restrita e limitada. Um povo que se dispõe mais a proteger do que a capturar um criminoso; que, como os hindus, prefere cometer perjúrio ocultando o homem que o roubou a se dar ao trabalho ou se expor à vingança fornecendo provas contra ele; que, como ocorria em algumas nações da Europa até data recente, se um homem apunhala outro na via pública, toma a outra calçada, pois cabe à polícia cuidar do assunto e é mais seguro não se intrometer no que não lhe diz respeito; um povo que se revolta com uma execução, mas não se choca com um assassinato – exigem, todos eles, que as autoridades públicas sejam armadas com poderes repressores muito mais severos do que em outros lugares, visto que os primeiros requisitos indispensáveis da vida civilizada não dispõem de nenhuma outra base para se apoiar. Sem dúvida, tais deploráveis estados de sentimento, em qualquer povo saído da vida selvagem, em geral são decorrentes do mau governo anterior, que o ensinou a ver a lei como algo criado para outros fins que não o bem do povo, e os encarregados de aplicá-la como inimigos piores do que seus explícitos transgressores. Mas, embora não se possa atribuir grande culpa ao povo que desenvolveu esses hábitos mentais, e embora os hábitos possam vir a ser derrotados por um governo melhor, ainda assim, enquanto existirem, um povo formado dessa maneira não pode ser governado com o mesmo restrito grau de poder exercido sobre outro povo cujas simpatias estão do lado da lei e que se dispõe a ajudar ativamente em sua aplicação. Ademais, as instituições representativas são de pouca valia e podem ser mero instrumento de tirania ou intriga quando os eleitores em geral não têm interesse suficiente em seu governo para lhe dar seu voto ou, quando chegam a votar, não concedem seu sufrágio por razões públicas, mas vendem-no por dinheiro, votam por ordem de um terceiro que exerça controle sobre eles ou num candidato que queiram favorecer por razões de ordem particular. A eleição popular assim praticada, em vez de ser uma defesa contra o mau governo, não passa de uma engrenagem adicional em sua máquina. Além desses impedimentos morais, as dificuldades materiais muitas vezes são um obstáculo intransponível para as formas de governo. No mundo antigo, embora pudesse existir, e muitas vezes existisse, grande independência individual ou local, não podia existir um governo popular regular além dos limites de uma única cidade-comunidade, pois não havia as condições físicas para a formação e difusão de uma opinião pública, exceto entre aqueles que podiam se reunir para discutir assuntos públicos na mesma ágora. Considera-se de modo geral que esse obstáculo foi eliminado com a adoção do sistema representativo. Mas sua superação completa exigiu o surgimento da imprensa, e mesmo da imprensa jornalística, o equivalente real, embora não adequado em todos os aspectos, da ágora e do fórum. Houve sociedades em condições tais que nem mesmo uma monarquia de grande extensão territorial conseguiu subsistir e se fragmentou inevitavelmente em pequenos principados, independentes entre si ou unidos por um elo frouxo, como os feudais: isso porque a máquina da autoridade não era suficientemente avançada para implantar ordens a uma grande distância da pessoa do dirigente. Para ter obediência mesmo de seu próprio exército, ele dependia basicamente da fidelidade voluntária, e não havia meios de levar o povo a pagar um volume de impostos suficiente para manter as forças necessárias que impusessem obediência num território extenso. Nestes e em todos os casos semelhantes, cumpre entender que o impedimento pode ser maior ou menor. Pode ser grande a ponto de levar a um péssimo funcionamento da forma de governo, porém sem obstar sua existência nem impedir que, na prática, seja preferível a qualquer outra forma que se possa adotar. Essa última questão depende basicamente de uma consideração à qual ainda não chegamos – as tendências das diversas formas de governo a promover o Progresso.


			Examinamos as três condições fundamentais da adaptação das formas de governo ao povo que será governado por elas. Se os defensores do que podemos chamar de teoria naturalista da política pretendem apenas insistir na necessidade dessas três condições, se pretendem apenas que não pode existir em caráter permanente nenhum governo que não preencha as duas primeiras condições e, em larga medida, a terceira delas, sua doutrina, assim delimitada, é incontestável. O que pretendam além disso parece-me insustentável. Tudo o que nos dizem sobre a necessidade de uma base histórica para as instituições, de sua harmonia com o caráter e os costumes nacionais e coisas semelhantes, há de significar isso ou simplesmente não vem ao caso. Há uma grande dose de mera sentimentalidade ligada a essas e outras expressões, além e acima da dose de significado racional que elas contêm. Mas, considerados em termos práticos, esses alegados requisitos das instituições políticas são apenas recursos para atender às três condições. Quando as opiniões, gostos e hábitos do povo preparam o caminho para que uma instituição ou um conjunto de instituições preencha tais condições, o próprio povo não só será mais facilmente levado a aceitá-las como também, desde o começo, aprenderá mais facilmente e estará mais disposto a fazer o que lhe for exigido para a preservação das instituições, bem como para levá-las a operar de maneira que possam render seus melhores resultados. Seria um grande erro de qualquer legislador não moldar suas medidas de forma que aproveitem tais hábitos e sentimentos preexistentes, quando disponíveis. Por outro lado, é um exagero elevar esses meros auxílios e recursos ao estatuto de condições necessárias. As pessoas são mais facilmente levadas a fazer, e fazem com mais facilidade, aquilo que já estão habituadas a fazer; mas também aprendem a fazer coisas que lhes são novas. A familiaridade é um grande auxílio; mas deter-se por longo tempo numa ideia a tornará familiar, mesmo quando é de início desconhecida. Existem inúmeros exemplos em que um povo inteiro demonstrou grande desejo por coisas inéditas. O grau de capacidade de um povo para fazer coisas novas e de se adaptar a novas circunstâncias é, em si mesmo, um dos elementos da questão. É uma qualidade que varia muito entre as diversas nações e os diversos estágios de civilização. Não se pode instituir por mero decreto a capacidade de um povo para preencher as condições de uma determinada forma de governo. O que deve servir de guia é o conhecimento daquele povo, bem como o discernimento e o juízo prático em geral. Há outra consideração que não se pode perder de vista. Um povo pode estar despreparado para boas instituições; mas uma parte indispensável do preparo consiste em acender o desejo por elas. Um dos modos é louvar e defender uma determinada instituição ou forma de governo e expor suas vantagens à mais intensa luz; muitas vezes, é o único modo disponível de educar a mentalidade da nação não só para aceitar ou reivindicar aquela instituição, mas também para operá-la. De que meios dispunham os patriotas italianos, nestas duas últimas gerações, para preparar o povo italiano para a liberdade na unidade, a não ser incentivando-o a reivindicá-la? Os que empreendem tal tarefa, porém, precisam ter a devida noção não só dos benefícios da instituição ou do ordenamento político que recomendam, mas também das capacidades morais, intelectuais e práticas necessárias para operá-la, para que evitem, se possível, despertar um desejo muito além da capacidade.


			O resultado do exposto é que, dentro dos limites impostos pelas três condições tantas vezes alertadas, as instituições e formas de governo são uma questão de escolha. Examinar a melhor forma de governo em abstrato (como se diz) não é um uso quimérico, e sim altamente prático do intelecto científico; e introduzir em qualquer país as melhores instituições que, na situação existente daquele país, são capazes de preencher as condições em algum grau aceitável é um dos objetivos mais racionais a que se pode dedicar o esforço prático. Qualquer coisa que se possa dizer em detrimento da eficácia do arbítrio e propósito humano em matéria de governo é válida para qualquer outra de suas aplicações. Em tudo existem limites muito estritos ao poder humano. Ele só pode agir empregando uma ou mais forças da natureza. Devem existir, portanto, forças que podem ser aplicadas ao uso pretendido e que só atuarão de acordo com suas próprias leis. Não podemos fazer com que um rio corra para trás; mas nem por isso dizemos que os moinhos d’água “não são feitos, nascem prontos”. Em política, como na física, a força que mantém o mecanismo funcionando deve ser buscada fora da máquina; e, se não estiver disponível ou for insuficiente para superar os obstáculos previsíveis, o instrumento falhará. Não é uma peculiaridade da arte política; significa apenas que ela está sujeita às mesmas condições e limitações de todas as outras artes.


			Nesse ponto, coloca-se outra objeção, ou a mesma objeção em forma diferente. Argumenta-se que as forças de que dependem os fenômenos políticos maiores não obedecem ao comando de políticos ou filósofos. O governo de um país, afirma-se, está previamente determinado e estabelecido, em todos os seus aspectos essenciais, pela situação do país quanto à distribuição dos elementos do poder social. O poder mais forte na sociedade obterá a autoridade de governo, e uma mudança na Constituição política não será duradoura a menos que venha precedida ou acompanhada por uma mudança na distribuição do poder na própria sociedade. Uma nação, por conseguinte, não pode escolher sua forma de governo. Pode escolher os detalhes e a organização prática; mas a essência do conjunto, a sede do poder supremo, é determinada pelas condições sociais. 


			Admito prontamente que há nessa doutrina uma parcela de verdade; mas, para que tenha alguma utilidade, precisa ser formulada com clareza e dentro de limites adequados. Quando se diz que o poder mais forte na sociedade será o mais forte no governo, o que se entende por poder? Não os músculos; do contrário, a pura democracia seria a única forma de ordenamento político capaz de existir. À mera força física, acrescentem-se dois outros elementos, a propriedade e a inteligência, e estaremos mais próximos da verdade, mas ainda longe de tê-la alcançado. Não só uma maioria é muitas vezes submetida por uma minoria, como também a maioria pode ter um predomínio nas propriedades e, individualmente, na inteligência, e ainda assim ficar submetida, por sujeição forçada ou não, a uma minoria inferior a ela em ambos os aspectos. Para que esses diversos elementos de poder tenham influência política, eles precisam estar organizados, e a organização mais vantajosa será necessariamente com os que detêm a posse do governo. Um partido muito mais fraco em todos os outros elementos de poder pode ter grande preponderância quando se acrescentam à balança os poderes do governo, e só por esse meio ele poderá conservar seu predomínio por longo tempo: embora, sem dúvida, um governo assim situado se encontre naquela condição que, em física, chama-se equilíbrio instável, como um objeto que se equilibra em sua ponta menor e, se houver alguma perturbação, ele tenderá não a voltar ao estado anterior, mas a se afastar cada vez mais dele.


			Há, porém, objeções ainda mais fortes contra essa teoria do governo nos termos em que é usualmente apresentada. O poder social que tem alguma tendência de se converter em poder político não é um poder inativo, um poder meramente passivo, e sim um poder ativo; em outras palavras, um poder efetivamente exercido, ou seja, uma parcela muito pequena de todo o poder existente. Em termos políticos, uma grande parte de todo o poder consiste na vontade. Como seria possível, então, calcular os elementos do poder político se omitirmos do cálculo qualquer ação que derive da vontade? Pensar que aqueles que detêm o poder na sociedade detêm ao fim e ao cabo o poder no governo e que, portanto, é inútil tentar influenciar a constituição do governo atuando sobre a opinião é esquecer que a opinião é, em si mesma, uma das maiores forças sociais atuantes. Uma só pessoa com convicção é um poder social que equivale a noventa e nove que tenham apenas interesses. Quem consegue criar uma crença geral de que determinada forma de governo ou algum fato social merece preferência dá o passo quase mais importante para atrair os poderes da sociedade para seu lado. No dia em que o Protomártir foi apedrejado até a morte em Jerusalém, aquele que viria a ser o Apóstolo dos Gentios se absteve “consentindo em sua morte”, alguém teria imaginado que o partido daquele homem apedrejado era então o poder mais forte na sociedade? E os acontecimentos não demonstraram que assim era? Pois sua crença era a mais poderosa das então existentes. O mesmo elemento fez de um monge de Wittenberg, na reunião da Dieta de Worms, uma força social mais poderosa do que o imperador Carlos V e todos os príncipes lá reunidos. Mas pode-se dizer que esses são casos que envolviam a religião, e que a força das convicções religiosas guarda certas peculiaridades. Então tomemos um caso puramente político, no qual, se a religião chegou a ter algum envolvimento, foi sobretudo pelo lado perdedor. Se alguém precisa se convencer de que o pensamento especulativo é um dos principais elementos do poder social, que pense na época em que não havia praticamente nenhum trono na Europa que não estivesse ocupado por um rei liberal e reformador, por um imperador liberal e reformador ou, o mais estranho de tudo, por um papa liberal e reformador: a época de Frederico, o Grande, de Catarina II, de José II, de Pedro Leopoldo, de Bento XIV, de Ganganelli, de Pombal, de D’Aranda; quando os próprios Bourbon de Nápoles eram liberais e reformadores e todas as mentes ativas da nobreza da França fervilhavam com as ideias que logo lhes custariam tão caro. É, sem dúvida, um exemplo definitivo de que o mero poder físico e econômico está longe de constituir todo o poder social. Não foi por nenhuma mudança na distribuição dos interesses materiais, mas sim pela difusão de convicções morais que se pôs termo à escravidão negra no Império Britânico e em outros lugares. Os servos na Rússia devem sua emancipação, se não a um senso de dever, pelo menos ao crescimento de uma opinião mais esclarecida referente ao verdadeiro interesse do Estado. O que os homens pensam determina sua maneira de agir; e, embora as crenças e convicções da média dos homens sejam muito mais determinadas por sua posição pessoal do que pela razão, não é pequeno o poder que neles exercem as crenças e as convicções de outros com posição pessoal diversa e pela autoridade coletiva dos instruídos. Portanto, quando os instruídos em geral podem ser levados a reconhecer uma ordem social ou uma instituição política ou de outra espécie como boa e outra como má – uma como desejável, outra como condenável –, muito se contribui para dar a uma ou retirar à outra aquela preponderância de força social que lhe permite subsistir. E a máxima de que o governo de um país é o que as forças sociais existentes o levam a ser é verdadeira apenas no sentido de que, em vez de desencorajar, possa servir como incentivo para que se exerça uma escolha racional entre todas as formas de governo exequíveis na condição existente da sociedade. 


		




		

			II - O critério de uma boa forma de governo


			Sendo a forma de governo de um país (dentro de certas condições definidas) uma questão de escolha, cabe agora considerar qual critério deve guiar a escolha e quais as características próprias da forma de governo mais adequada para promover os interesses de uma sociedade.


			Antes de iniciar esse exame, talvez caiba definir quais são as funções próprias do governo; pois, sendo o governo apenas um meio, a elegibilidade do meio há de depender de sua adequação ao fim. Mas esse modo de formular o problema não contribui para o exame tanto quanto se poderia supor e nem sequer apresenta toda a questão em seu conjunto. Pois, em primeiro lugar, as funções próprias de um governo não são fixas, mas variam nos diversos estados da sociedade, sendo muito mais extensas num Estado atrasado do que num Estado avançado. E, em segundo lugar, não é possível avaliar o suficiente o caráter de um governo ou de um conjunto de instituições políticas se restringirmos nossa atenção à esfera legítima das funções governamentais; pois, embora a excelência de um governo esteja necessariamente circunscrita por essa esfera, sua ruindade, infelizmente, não está. Todos os tipos e graus de males a que a humanidade está sujeita podem-lhe ser infligidos por seu governo; quanto ao bem de que a existência social é capaz, tem-se o máximo avanço possível quando a Constituição do governo é compatível com sua realização e abre espaço a ela. Para não falar dos efeitos indiretos, a intervenção direta das autoridades públicas tem como limites necessários apenas os da vida humana, ao passo que a influência do governo sobre o bem-estar da sociedade pode ser vista ou avaliada no conjunto total dos interesses da humanidade.


			Sendo assim obrigados a examinar como critério do bom e do mau governo um objeto tão complexo quanto a soma dos interesses da sociedade, de bom grado tentaríamos fazer algum tipo de classificação desses interesses que, apresentando-os à mente em grupos definidos, pudesse indicar as qualidades que tornam uma forma de governo adequada para a respectiva promoção daqueles vários interesses. Seria de grande utilidade se pudéssemos dizer que o bem da sociedade consiste em tais e tais elementos; um desses elementos requer tais condições, outro requer tais outras; portanto, o governo que reúne em maior grau todas essas condições há de ser o melhor. Assim, a teoria do governo se construiria a partir dos diversos teoremas dos elementos que compõem um bom estado da sociedade.


			Infelizmente, enumerar e classificar os componentes do bem-estar social de maneira que permita a formulação de tais teoremas não é tarefa fácil. Aqueles que, na geração anterior ou na atual, têm-se dedicado à filosofia política com uma perspectiva abrangente sentiram, em sua maioria, a importância de uma classificação dessas, mas as tentativas nesse sentido, até onde sei, ainda se limitam a um único passo. A classificação começa e termina com uma distribuição das exigências da sociedade entre duas categorias, Ordem e Progresso (na terminologia dos pensadores franceses) ou Permanência e Avanço, nas palavras de Coleridge. Essa divisão é plausível e sedutora, pela oposição muito nítida entre seus dois membros e pela notável diferença entre os sentimentos a que apelam. Mas, em meu entender, a distinção entre Ordem ou Permanência e Progresso (embora admissível para as finalidades de um discurso popular), quando empregada para definir as qualidades necessárias num governo, não é científica nem correta.


			Pois, em primeiro lugar, o que são Ordem e Progresso? Em relação ao Progresso, não há nenhuma dificuldade, pelo menos que seja flagrante à primeira vista. Quando se fala do Progresso como uma das necessidades da sociedade humana, pode-se supor que significa Melhoria. Essa é uma ideia razoavelmente clara. Mas o que é Ordem? Às vezes significa mais, às vezes menos, mas quase nunca a totalidade do que precisa a sociedade humana, afora a melhoria.


			Em sua acepção mais estrita, Ordem significa Obediência. Diz-se que um governo preserva a ordem se ele consegue se fazer obedecer. Mas existem diversos graus de obediência, e nem todos eles são louváveis. Somente um despotismo absoluto exige que o cidadão individual obedeça incondicionalmente a todos os mandados das pessoas em cargos de autoridade. Devemos ao menos limitar a definição a mandados que são gerais e emitidos na forma deliberada de lei. Assim entendida, a Ordem expressa, sem dúvida, um atributo indispensável do governo. Não se pode dizer que aqueles que não conseguem obediência a suas determinações governem. Mas, embora seja condição necessária, não é ela o objetivo do governo. Fazer-se obedecer é um requisito para que ele possa alcançar algum outro propósito. Resta ainda saber qual é este outro propósito ao qual o governo deve atender em separado da ideia de melhoria e que precisa ser atendido em toda sociedade, estacionária ou progressiva.


			Num sentido um pouco mais amplo, Ordem significa a preservação da paz pela cessação da violência de caráter privado. Diz-se que há Ordem quando o povo do país, como regra geral, deixou de resolver suas querelas pela força privada e adquiriu o hábito de encaminhar a decisão de suas disputas e a reparação de seus danos às autoridades públicas. Mas, nesse uso mais abrangente do termo, bem como no anterior mais estrito, Ordem expressa uma das condições do governo, e não tanto seu objetivo ou o critério de sua excelência. Afinal, pois o hábito de submeter ao governo todos os assuntos em disputa e encaminhá-los à sua autoridade pode estar bem estabelecido e ainda assim a maneira como o governo lida com esses assuntos em disputa, e também com as outras coisas nas quais se envolve, pode variar por toda a gama que vai do melhor ao pior possível. 


			Se pretendemos incluir na ideia de Ordem tudo o que a sociedade exige de seu governo que não esteja presente na ideia de Progresso, devemos definir Ordem como a preservação de todos os tipos e graus de bem que já existem e Progresso como o aumento deles. Essa distinção abarca numa ou noutra categoria todas as coisas cujo fomento pode vir a se exigir de um governo. Mas, assim entendida, ela não oferece base para uma filosofia do governo. Não podemos dizer que, ao se constituir um ordenamento político, certas provisões devam ser adotadas para a Ordem e outras para o Progresso, visto que as condições de Ordem, no sentido agora apontado, e as de Progresso não são opostas, e sim as mesmas. As ações visando a preservar o bem social já existente são exatamente as mesmas que promovem seu aumento, e vice-versa, a única diferença sendo que tais ações são necessárias em maior grau para o segundo do que para a primeira. 


			Quais são, por exemplo, as qualidades nos cidadãos individuais mais propícias para manter o grau de boa conduta, de boa administração, de sucesso e prosperidade que já existem na sociedade? Todos concordarão que essas qualidades são a operosidade, a integridade, a justiça e a prudência. Mas não são precisamente elas, entre todas as qualidades, as mais propícias para levar à melhoria? E qualquer aumento dessas virtudes na comunidade não é, por si só, a maior melhoria de todas? Assim sendo, qualquer qualidade no governo que promova a operosidade, a integridade, a justiça e a prudência é igualmente propícia à permanência e ao avanço, com a única diferença de que é necessário um maior grau dessas qualidades para tornar a sociedade decididamente progressiva do que para mantê-la apenas permanente.


			Além disso, quais são os atributos particulares nos seres humanos que parecem guardar uma relação mais específica com o Progresso e que não sugerem de maneira tão direta as ideias de Ordem e Preservação? São sobretudo as qualidades de atividade mental, iniciativa e coragem. Mas não são elas também requeridas para preservar o bem que temos, tal como para aumentá-lo? Se há algo de certo nos assuntos humanos é que as aquisições valiosas só podem ser conservadas pela continuação das mesmas energias que as adquiriram. As coisas deixadas a si mesmas decaem inevitavelmente. Aqueles a quem o sucesso leva a relaxar seus hábitos de atenção e meticulosidade e a disposição de enfrentar coisas desagradáveis raramente se conservam por muito tempo no auge de sua boa fortuna. O atributo mental que parece dedicado exclusivamente ao Progresso e é a culminância das tendências a ele é a Originalidade ou Invenção. Todavia, ela é não menos necessária para a Permanência, visto que, nas mudanças inevitáveis dos assuntos humanos, surgem continuamente novos riscos e inconvenientes, os quais devem ser enfrentados com novos recursos e dispositivos, a fim de manter as coisas operando, mesmo que apenas no mesmo patamar de antes. Portanto, todas as qualidades num governo que tendem a incentivar a atividade, a energia, a coragem e a originalidade são requisitos não só do Avanço, mas também da Permanência, com a única diferença de que, para atender a esse segundo propósito, será suficiente, na média, uma dose um pouco menor da necessária para o primeiro.


			Passemos agora dos requisitos mentais para os externos e objetivos da sociedade: é impossível apontar qualquer dispositivo em política ou ordenamento dos assuntos sociais que conduza apenas à Ordem ou apenas ao Progresso; o que tende a qualquer um dos dois promove ambos. Tome-se, por exemplo, a instituição comum de uma polícia. A Ordem é o objetivo que parece mais imediatamente interessado na eficiência dessa parte da organização social. Mas, se ela é eficaz para promover a Ordem, isto é, se ela reprime o crime e possibilita que todos sintam sua pessoa e sua propriedade em segurança, pode algum estado das coisas ser mais propício para levar ao Progresso? A maior segurança da propriedade é uma das principais condições e causas de maior produção, que é o Progresso em seu aspecto mais comum e conhecido. Uma melhor repressão do crime reprime as disposições que tendem a ele, e isso é Progresso num sentido um pouco mais elevado. O indivíduo liberado das preocupações e ansiedades de um estado de proteção insuficiente fica livre para empregar suas faculdades em novos esforços para melhorar sua própria situação e a de outros, e essa mesma causa, ligando-o à existência social e dispensando-o de ver inimigos presentes ou futuros em seus semelhantes, fomenta todos aqueles sentimentos de cordialidade e solidariedade em relação aos outros e o interesse pelo bem-estar geral da comunidade que são partes tão importantes da melhoria social.


			Tome-se ainda um caso familiar como o de um bom sistema tributário e financeiro. Geralmente ele seria classificado no campo da Ordem. Mas o que pode ser mais propício para levar ao Progresso? Um sistema financeiro que promove aquela conduz, pelas mesmas qualidades, a este outro. A economia, por exemplo, preserva o volume existente da riqueza nacional e da mesma forma favorece a criação de mais riqueza. Uma distribuição justa dos encargos, apresentando a todos os cidadãos um exemplo de moral e boa consciência aplicadas a ajustes difíceis e uma prova do valor que as autoridades mais altas lhes atribuem, tende em grau eminente a educar os sentimentos morais da comunidade, tanto em solidez quanto em discernimento. Uma forma de arrecadação tributária que não obstrua a operosidade nem interfira desnecessariamente na liberdade civil do cidadão promove não só a preservação, mas também o aumento da riqueza nacional e incentiva um uso mais ativo das faculdades individuais. E, vice-versa, todos os erros no setor financeiro e tributário que obstruem a melhoria do povo na riqueza e nos costumes, se forem em grau suficientemente sério, também tendem com certeza a empobrecê-lo e desmoralizá-lo. Em suma, tem-se universalmente que, quando Ordem e Permanência são tomadas em seu sentido mais amplo como a estabilidade das vantagens existentes, os requisitos do Progresso não são senão os requisitos da Ordem em maior grau; os da Permanência são nada mais que os do Progresso em medida um pouco menor.


			Em defesa da posição de que a Ordem é intrinsecamente diferente do Progresso, e de que a preservação do bem existente e a aquisição de bem adicional são distintas o suficiente para fornecer a base de uma classificação fundamental, talvez caiba lembrarmos que o Progresso pode se dar às expensas da Ordem; que, enquanto estamos adquirindo ou lutando para adquirir uma determinada espécie de bem, podemos estar perdendo terreno em relação a outras espécies; assim, pode haver progresso na riqueza e, ao mesmo tempo, deterioração na virtude. Admitindo-se isso, o que se prova não é que o Progresso seja, em termos genéricos, uma coisa diferente da Permanência, e sim que a riqueza é uma coisa diferente da virtude. O Progresso é permanência e algo mais; e dizer que Progresso numa só coisa não implica Permanência em todas as coisas não é resposta a isso. E tampouco Progresso numa só coisa implica Progresso em todas as coisas. Qualquer espécie de Progresso inclui a mesma espécie de Permanência: sempre que se sacrifica a Permanência a alguma espécie particular de Progresso, sacrifica-se ainda mais a ele outra espécie de Progresso; e, se o sacrifício não valer a pena, não só se desconsiderou o interesse da Permanência como também foi prejudicado o interesse geral do Progresso.


			Se for mesmo para usar essas ideias indevidamente contrapostas na tentativa de dar um primeiro início de precisão científica à noção de bom governo, seria mais correto em termos filosóficos retirar a definição da palavra Ordem e dizer que o melhor governo é aquele mais propício a levar ao Progresso. Pois Progresso inclui Ordem, mas Ordem não inclui Progresso. Progresso é um grau maior e Ordem é um grau menor da mesma coisa. Ordem, em qualquer outro sentido, designa apenas uma parte dos pré-requisitos do bom governo, e não sua ideia e essência. A Ordem teria um lugar mais adequado entre as condições do Progresso, visto que, se quisermos aumentar nossa soma de bem, não há nada mais indispensável do que dar os devidos cuidados ao que já temos. Se nos empenhamos em mais riquezas, nossa primeira regra há de ser não dilapidar inutilmente nossos recursos existentes. A Ordem, assim considerada, não é um fim adicional a se reconciliar com o Progresso, mas parte e meio do próprio Progresso. Se se obtém um ganho num aspecto com uma perda maior no mesmo ou em qualquer outro aspecto, não há Progresso. A capacidade de levar ao Progresso, assim entendido, inclui a excelência integral de um governo.


			Mas, ainda que metafisicamente defensável, essa definição do critério de bom governo não é apropriada porque, embora contenha toda a verdade, invoca apenas uma parte. O que o termo Progresso sugere é a ideia de avançar, ao passo que seu significado aqui corresponde mais a impedir um recuo. As mesmas causas sociais – as mesmas crenças, sentimentos, instituições e práticas – são igualmente necessárias para impedir o retrocesso e para produzir mais um avanço da sociedade. Se não houvesse nenhuma melhoria a se esperar, a vida continuaria a ser uma luta incessante contra as causas de deterioração, como é ainda agora. A política, tal como a concebiam os antigos, se resumia inteiramente a isso. A tendência natural dos homens e de suas obras era degenerar, tendência esta, porém, que seria possível contrariar por tempo indeterminado com boas instituições administradas de maneira virtuosa. Embora não sustentemos mais tal opinião; embora os homens na época atual professem, em sua maioria, a convicção contrária, acreditando que a tendência das coisas, como um todo, se dirige à melhoria, não podemos esquecer que há um curso constante e incessante dos assuntos humanos em direção ao pior, consistindo em todas as loucuras, todos os vícios, todas as negligências, indolências e inércias da humanidade, curso este que só é controlado e impedido de varrer tudo pela frente graças aos esforços que alguns de modo constante e outros de modo esporádico aplicam na direção de objetivos bons e dignos. Supor que o principal valor desses esforços em melhorar e elevar a natureza e a vida humanas consiste no montante de efetiva melhoria alcançada por meio deles, e que a consequência de sua interrupção seria apenas que continuaríamos a ser como somos, oferece uma ideia muito insuficiente da importância de tais esforços. Uma mínima redução desses esforços não só interromperia a melhoria como também encaminharia a tendência das coisas para a deterioração, a qual, uma vez iniciada, prosseguiria com rapidez crescente e se tornaria cada vez mais difícil de se deter, até alcançar um estado visto várias vezes na história, e no qual grandes parcelas da humanidade rastejam ainda hoje, em que praticamente nada, a não ser um poder sobre-humano, parece capaz de reverter a corrente e dar novo início ao movimento ascendente. 
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